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Resumo
O presente texto é dedicado a uma breve análise da estrutura do campo artístico 

pernambucano na segunda década do século XX.  Estruturado por relações que pas-
sam pelas instâncias de poder, pelas instâncias ideológicas e pelo habitus inerente a este 
campo, fortemente marcado, pela chegada das ideias modernistas, almejamos delinear 
as bases deste campo, percebendo como as mesmas orientaram as práticas e os posicio-
namentos dos indivíduos.
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Abstract
This paper is devoted to a brief analysis of the structure of the artistic field Per-

nambuco in the second decade of the twentieth century. Structured by relations that pass 
through positions of power by the court and the ideological habitus inherent in this field, 
strongly marked by the arrival of modernist ideas, we aim to outline the bases of this 
field, realizing how they guided the practices and positions of individuals.
Keywords: Art, Camp, Paint, Recife.

O Recife dos anos vinte possuía uma efervescente vida cultural. Os admiradores 
das artes podiam apreciar espetáculos teatrais, apresentações de operetas nacionais e in-
ternacionais, deleitarem-se na produção literária local, irem ao cinema ou a uma exposi-
ção de pintura. Estas últimas eram frequentes: pintores locais, vindos de outros Estados, 
e até mesmo de outros países, vinham expor na capital pernambucana. Mas a pintura 
parece que não atraía tantos espectadores como o teatro ou cinema. Tal observação foi 
feita em um texto intitulado “A Arte em Recife”, publicado no Diário de Pernambuco que 
afirmava que:
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A pintura só de longe empolga algum adepto inspirado; a música 
vale por um simples ornamento e raros são os que buscam conhe-
cer-lhes os segredos; a escultura interessa a uma outra alma perdida. 
Apenas o teatro, mas embrionariamente praticado consegue apre-
sentar um coefi ciente relativamente mais avultado de amadores1. 

Quais as razões para tal desinteresse por parte dos recifenses em relação às artes 
plásticas? Encontraremos uma possível resposta ao tentarmos esquadrinhar o campo 
artístico local. 

Mercado consumidor e instâncias de consagração
 “Críticos de arte, o Brasil não possuía então. Não havia museus só de arte, não 

havia estudos especializados sobre a crítica construtiva, o que muita falta nos fez.”2 o de-
poimento de Anita Malfatti nos revela uma realidade que parece ser comum no cenário 
artístico nacional.  E a  realidade do cenário no Recife não era diferente, e pode ser consi-
derada mais incipiente no domínio das artes plásticas. Nas primeiras décadas do século 
XX, podemos constar que o campo artístico pernambucano encontrava-se em forma-
ção, apresentava uma capacidade limitada de traduzir, em termos puramente artísticos, 
as demandas externas, e revelava pouco grau de autonomia, típico dos campos que ainda 
se encontravam em fase de formação. Este fato foi comum à América Latina e, conforme 
Canclini, seria a partir dos anos trinta do século XX, que começaria a organizar-se nos 
países latino-americanos um sistema mais autônomo de produção cultural (CANCLINI, 
2000). Esse sistema, segundo o autor, estabelecer-se-ia paralelamente à formação de uma 
indústria da cultura, com redes de comercialização nos centros urbanos. Países como o 
México, a Argentina e o Brasil não formaram mercados autônomos para cada campo 
artístico, não conseguiram uma profi ssionalização ampla dos artistas e escritores e nem 
tiveram um desenvolvimento econômico capaz de sustentar os esforços de renovação 
experimental e democratização cultural. 

No tocante ao mercado de consumo de obras de arte no Recife, poucas são as 
informações disponíveis sobre o funcionamento do mercado de arte local nas três pri-
meiras décadas do século XX. Segundo Moacyr dos Anjos, é razoável supor que este 
fosse quase inexistente e, de acordo com depoimentos de artistas ligados ao “Atelier Co-
letivo” – em atividade entre 1952 e 1957–, pode-se perceber que, mesmo na década de 
1950, ainda não havia mercado de arte formal em Recife. Vendas; quando aconteciam, 
eram fruto de uma transação direta entre o artista e o apreciador de obras de arte, entre 
o produtor e o consumidor, quando não o resultado de encomenda do poder público 
(ANJOS,1998)

1  Diário de Pernambuco, 7 de outubro de 1925.

2  Depoimento de Anita Malfatti apud (AMARAL, p. 96)
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Apesar de Bianor de Medeiros descrever o público consumidor como amadores 
inteligentes que demonstravam gosto estético e adornavam suas salas com pinturas finís-
simas, em telas emolduradas, as condições de negócios, nos anos 20, realmente parecem 
ter sido limitadas (MEDEIROS, 1945). Em um dos trechos de uma das cartas recebidas 
por La Greca, durante a sua estadia na Itália, seu cunhado tenta estimular o jovem pintor 
a regressar ao seu Estado de origem, ao argumentar que: Por aqui passam pintores que 
nem sequer merecem qualificativos, e que fazem grandes negócios! Recife está talvez com o 
movimento duplicado. Já tem possibilidades para grandes negócios3. Mesmo que o restante 
da carta tenha certo teor persuasivo, numa tentativa de convencer Murilo a regressar, a 
passagem, acima descrita, em consonância com os poucos registros encontrados a res-
peito do mercado de arte, nos remete à idéia de que se viver de arte na capital pernam-
bucana era extremamente difícil para os artistas.

 Um texto publicado no Annuario de Pernambuco de 1935 parece justificar essa 
pouca demanda no mercado de consumo artístico local, através do posicionamento dos 
próprios artistas. Segundo as linhas escritas, os pintores produziam em moldes ideais 
inatingíveis que constituíam não só a razão de trabalharem, mas de vida. O texto afirma 
que mesmo que esses artistas desejassem comercializar suas obras não o fariam, pois:

 

O meio em que vivemos e o orgulho espiritual de ser idealista não 
permitiriam a eles que deixasse de respeitar-se, desrespeitando o seu 
sonho de beleza, seu sonho de fortuna alentadora... a arte existe pura 
dentro dos seres humildes4. 

Se Moacyr dos Anjos considerou como quase inexistente o mercado de arte local, 
podemos afirmar que inexistentes eram os lugares específicos destinados às exposições 
de pintura. Museus e galerias especializadas surgiram progressivamente por volta do 
final da década de vinte. Gilberto Freyre, em artigo de 1923, já se posiciona contra esta 
ausência de museus em Pernambuco:

Pernambuco, pela sua riqueza de tradições, não tem o direito de 
contentar-se com o seu atual museuzinho: o do Arqueológico. 
Como não tem o direito de contentar-se com a sua atual bibliote-
ca. Horrível caricatura - no mau sentido da palavra caricatura - de 
biblioteca. Dela ainda deve estar escandalizado esse voluptuoso dos 
livros e amigo dos clássicos que é o Sr. Solidônio Leite. (...)Devia, 
a meu ver, um nosso museu, contentar-se com ser Pernambucano. 
Uma espécie de lição de história e arte pernambucanas. E estou que 

3  Carta destinada a Murilo La Greca em março de 1925. 

4  Annuário de Pernambuco para 1934. Suplemento dos Diários da Manhã e da Tarde, 1934.
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ofi cializado ou semi-ofi cializado muito aumentariam suas possibili-
dades. Contanto que não fosse dirigido por burocrata também ofi -
cial. (FREYRE, 1979, p.313)

O aparecimento de galerias de arte no Recife deu-se somente a partir da segunda 
metade do século XX, ainda de forma incipiente, ligada ao mercado de ambientação e 
decoração. Ainda que o primeiro conjunto de galerias comerciais profi ssionais tenha 
nascido apenas a partir da década de 1970 (DINIZ, 2008, p.103). Neste espaço de tempo, 
marcado pela ausência de locais específi cos para a realização de exposições e agrega-
mento dos admiradores de arte, as exposições ocorriam em especial no Gabinete Portu-
guês de Leitura e no Teatro de Santa Isabel.

Também não existiam publicações especializadas em arte. Deste modo, os prin-
cipais jornais foram o meio de veiculação destas críticas. A difi culdade dos meios edito-
riais, sobretudo nos especializados e nas revistas técnicas, faziam do jornal o divulgador 
central de tudo que aparecia na cidade. Assim, seria raro o intelectual ou o técnico espe-
cialista em algo que, ao precisar dos meios de comunicação, não se tornasse jornalista e 
começasse então a ser notado, muito embora fi zesse uma divulgação mais informativa 
que propriamente especializada do seu campo (SOUZA BARROS, 1969) 

Nos jornais diários que circulavam pelo Recife não haviam colunas destinadas 
especifi camente às artes plásticas. As crônicas e críticas escritas sobre o assunto apare-
ciam nas colunas destinadas às artes, como um todo ou em textos escritos por autores 
que possuíam colunas nos diários e periódicos da cidade. A preponderância da litera-
tura como tema dos textos é incomparável, haja vista que as discussões em torno do 
modernismo e do tradicionalismo, nos anos vinte, atingiram mais fortemente o campo 
literário. A imprensa local era (e ainda é) o principal meio de divulgação das exposições 
no Recife, e recebia quase sempre um convite para a noite de inauguração: o vernissage 
ou abertura. As notas divulgadas nos jornais ocupavam-se de noticiar o período em que 
a exposição ocorreria, bem como podemos encontrar citação de nomes ilustres que as 
visitaram, obras adquiridas e títulos de obras expostas. 

É no fi nal dos anos vinte e começo dos trinta que ocorreram as primeiras iniciati-
vas em direção à formação das primeiras instituições específi cas destinadas a produção 
e legitimação das artes plásticas no Estado. Data de 24 de agosto de 1928 a criação da lei 
que institui um espaço público destinado a arte. A lei se refere a criação do  Museu do 
Estado de Pernambuco, que segundo esta:

Fica autorizado ao Governo do Estado criar um serviço de defesa do 
nosso patrimônio artístico e histórico, e um museu de arte que lhe 
será anexo, destinado a recolher todos os objetos históricos e artísti-
cos nacionais e regionais. (LOURENÇO, 1999 p. 73)
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No ano seguinte, foi organizado por um grupo de artistas, formados por Mário 
Nunes, Murilo La Greca, Balthazar da Camara, Mario Túlio, Álvaro Amorim, Euclides 
Fonseca e Bibiano Silva, o primeiro Salão de Belas Artes de Pernambuco. Inaugurada no 
dia 3 de maio de 1929 e realizada no salão de honra do teatro de Santa Isabel, a exposição 
contou com trabalhos de vários de seus organizadores. 

Ser premiado em uma mostra competitiva significava a consagração de um artista 
e lhe servia como uma grande medida do valor de seu trabalho. Os salões representavam 
ainda um modo de ingresso em alguns acervos respeitáveis do país, quer pelos prêmios 
de aquisição, quer pela possibilidade de ser contemplado com dinheiro ou viagem. Além 
disso, o Salão de Arte é um espaço de relacionamento com o poder do grupo de artis-
tas, críticos, historiadores. Nele acontecem a seleção, o julgamento, as considerações e 
premiações que atendem ao “hábito visual daquele momento”. Estar entre os premiados, 
mais que receber dinheiro ou medalha, é ser visto e ter o visto de autoridades da arte 
sobre o trabalho e sobre própria imagem. É como afirma Pierre Bourdieu:

 

Os salões seriam a mais importante das mediações institucionais en-
tre o campo dos consumidores e o campo dos produtores de arte. 
Pois os salões constituem, eles próprios, um campo de concorrência 
pela acumulação de capital social e de capital simbólico: o número 
e a qualidade de freqüentadores - políticos, artistas, escritores, jor-
nalistas etc. – são uma boa medida do poder de atração de cada um 
desses locais de encontro entre membros de facções diferentes, e, 
ao mesmo tempo, do poder que exercem através dele (BOURDIEU, 
1996, p. 283.)

Aníbal Fernandes que, na época, atuava como inspetor dos monumentos nacio-
nais e diretor do museu histórico, reconhece a importância do acontecimento. A ponto 
de afirmar, em discurso na solenidade de abertura do Salão de 1929, que a organização 
deste, juntamente com a criação do Museu do Estado e da Inspetoria de Monumentos, 
no mesmo ano, materializam o interesse do Governo de Pernambuco em incentivar o 
desenvolvimento da educação artística em seu distrito. Em seu discurso, em parte ex-
posto abaixo, afirmou que:

     

Esta primeira exposição geral de bellas artes em Pernambuco é uma 
resultante do trabalho de perseverança e do esforço de meia dúzia de 
artistas que em meio a todas as dificuldades e decepções tem con-
seguido progredir na sua carreira e afirmar seu direito de ser uma 
classe respeitada e digna de todo apreço social.5

5   Discurso reproduzido no Diário de Pernambuco, 4 de maio de 1929.
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Mário Melo também via o Salão como um evento que contribuiria para a hegemo-
nia artística de Pernambuco na região Nordeste. Em Tum, texto publicado no Diário de 
Pernambuco em 1929, sugeriu uma alternativa que julgava por proveitosa para o desen-
volvimento das Belas Artes em Pernambuco. A seu ver, o primeiro prêmio deveria ser 
dado ao artista que residisse em Pernambuco e que apresentasse ao Salão local a melhor 
obra; deveriam ser premiados também o segundo e terceiro lugares com passagens para 
o Salão do Rio de Janeiro. Mário tomava sua proposta como viável, não somente pelo 
fato desta possuir uma maior efi cácia no incentivo ao desenvolvimento das Belas Artes 
no Estado, mas por contribuir, através das exposições e premiações anuais, para uma 
educação artística do povo pernambucano.

A importância da realização deste primeiro salão, para o cenário artístico, local 
reside na instauração de um espaço onde os artistas pernambucanos passaram a ser 
consagrados dentro de seu próprio Estado, em consonância com os princípios no qual o 
campo artístico em que se encontravam inseridos se assentava. 

Também com o salão, quebra-se a hegemonia dos salões organizados pela Esco-
la Nacional de Artes, ENBA, como principal espaço de consagração artística no país6. 
Porém esta quebra não foi absoluta, pois os salões da ENBA ainda fi gurariam como o 
principal meio de competição, que conferiam ao currículo do artista notoriedade, além 
de servirem como modo ofi cial de exposição. Não é à toa que dois dos artistas pernam-
bucanos que ganharam medalhas na exposição, Fédora do Rego Monteiro e Balthazar da 
Câmara, são apresentados diversas vezes pela imprensa como artistas que se destacaram 
neste salão.

A prova da importância do prêmio no Salão da ENBA, na consagração de um 
artista, pode ser constatada em um suposto projeto de lei apresentado à Câmara muni-
cipal, que autorizava o governo a dar 10:000$000 de prêmio ao artista pernambucano 
que, concorrendo ao Salão Nacional de Bellas-Artes do Rio de Janeiro, obtivesse melhor 
classifi cação. Tal projeto foi visto como louvável por Mário Melo em artigo publicado 
no Diário de Pernambuco, haja vista que o trabalho premiado passaria à propriedade 
do Estado e seria, portanto, um forte incentivo para a formação da pinacoteca pernam-
bucana7.

A organização deste primeiro salão em Pernambuco revela um vetor que foi fun-
damental neste momento inicial de estruturação do campo artístico local: as redes de 
sociabilidades estabelecidas entre os próprios artistas e também com a intelectualidade 

6  Com a Academia Nacional de Belas Artes surgiram também os concursos e premiações destinados a artis-
tas plásticos no século XIX. É no ano de 1840 que começam as Exposições Gerais franqueadas à participação 
de qualquer artista da Corte, com sede no Rio de Janeiro. Cinco anos depois é instituído o Prêmio Viagem 
ao Exterior que tornava os vencedores pensionistas do Império em temporadas de estudo na Europa. Depois 
da transformação da Academia em Escola Nacional de Belas Arte–ENBA - em 1890, realizou-se, em 1894, a 
primeira Exposição Geral da ENBA que passa, desde então, a ser conhecida como Salão, apesar deste nome 
só ter sido adotado ofi cialmente em 1934.

7  Diário de Pernambuco, 25 de julho de 1929.
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local, que atuaram como agentes de identificação com os artistas através da veiculação 
de visões compartilhadas em comum. Estas redes de sociabilidade se formavam não 
necessariamente a partir dos encontros oficiais de arte, mas, sobretudo em vivências 
menos mediadas por instituições e mais envoltas em sentimentos extra-artísticos como 
festas, viagens, conversas em bares.8 Através destas, assistimos o agrupamento de artistas 
para fortalecerem-se diante da necessidade de propagação do capital simbólico, com o 
intuito de gerar o compromisso e cooperação numa escala válida e mais acessível a todos 
(DINIZ, 1999,p.87).

Dentro destas redes, a reciprocidade atuou como um dos pilares de sustentação, 
na tentativa de propagação deste capital simbólico; e nos parece, em princípio, ter sido 
um dos fatores de explicação para o fechamento destes agrupamentos às influências ex-
ternas/estrangeiras, representadas através da tentativa de entrada de novos membros9. 
Talvez um dos mais significativos feitos, alcançados através destas redes de sociabilida-
des, tenha sido a organização da Escola de Belas Artes do Recife, inaugurada no ano de 
1932.

Instâncias de reprodução dos produtores
Para produzir arte se faz necessário ser dotado de talento; o que implica em, tam-

bém, muito estudo. Para os artistas que estudamos, o casamento entre talento e forma-
ção era uma união perseguida. Cabe agora nos perguntarmos onde e como se dava esta 
educação artística em que os pintores buscavam não somente o aprimoramento de seu 
talento, mas também um ar de “profissionalização”. Se o Recife era um centro educacio-
nal e cultural de atração a estudantes de todo Nordeste, que almejavam ocupar uma das 
vagas nos cursos da Faculdade de Direito e no Seminário de Olinda, até os anos trinta, 
quem desejasse se formar em “Belas Artes” tinha que deixar o Estado ou até mesmo o 
país.

O ensino de Belas Artes no Estado limitava-se às aulas de desenho no Liceu de 
Artes e Ofícios de Pernambuco, criado em 1841, pela Imperial Sociedade dos Artistas 
Mecânicos e Liberais de Pernambuco, e no Ginásio Pernambucano. A Faculdade de Di-
reito do Recife também contava com um colégio de artes que contemplava somente a 

8  O Café Continental, localizado na esquina da Rua do Imperador com a 1° de Março, vizinho à charutaria 
e loja de cigarros da fábrica Lafayette – pelo que ficou conhecido na época como “Café da Lafayette” ou “Es-
quina da Lafayette”. Seu público cativo era composto de membros das elites econômica, política e cultural. A 
Esquina Lafayette era um dos locais onde se debatiam as últimas tendências da arte, da literatura e da polí-
tica; fechavam-se negócios, escreviam-se versos ou apenas mexericava-se sobre a vida alheia. Pela proximi-
dade com as redações dos principais jornais da cidade – Diário de Pernambuco, Jornal de Recife, Jornal do 
Commercio, Jornal Pequeno, entre outros–, o Continental congregava boa parte da intelectualidade local. 
Câmara Cascudo, José Lins do Rego e Gilberto Freyre foram alguns dos nomes que frequentaram o local.

9  Diário de Pernambuco, 25 de julho de 1929.
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formação de literatos e músicos. O Liceu, segundo Telles Júnior, que se destacou como 
um dos mais célebres professores da instituição, também se confi gurava como um lugar 
de exposição, no qual se realizava a Exposição Artística e Industrial; que contava com 
trabalhos em mecânica, couro e pele, funilaria, marcenaria e mais trabalhos em madeira, 
alfaiataria, fl ores artifi ciais, ourivesaria, farmácia, chapelaria, tabacaria, objetos diversos 
e belas artes10

Deste modo, muitos pintores saíram do Estado para estudar. Já aqueles que não 
viajaram, buscaram aprender no Estado, através de lições tomadas com outros artistas. 
As aulas particulares parecem ter sido uma alternativa para os artistas aumentarem seus 
ganhos. Telles Júnior chegou a abrir uma ofi cina de pintura na Rua do Barão da Vitória, 
no bairro de Santo Antônio, que inaugurou com uma exposição de seus trabalhos e de 
seus discípulos. Mas, segundo ele, as difi culdades o obrigaram a fechá-la; uma vez que a 
grande demanda de convites para dar aula de desenho era uma alternativa mais atraente 
fi nanceiramente; e então, dessa forma, passa a ser mestre de nomes de destaque como 
Gilberto Freyre e do pintor Th eodoro Braga.

Tive de fechar minha ofi cina em 1887; o número de chamados para a 
lição de desenho aumentava. O negócio de pintura muito daria se eu 
tivesse um capital. O capital com que abri a ofi cina foi quatrocentos 
mil réis dados pelo meu bom pai, mas esgotou-se só com a localiza-
ção da casa.11 

Os artistas que saíam do Estado dirigiam-se ao Rio de Janeiro, que era o principal 
pólo atrativo, devido a Escola Nacional de Belas Artes (a ENBA, de 1890), instituição 
ofi cial formadora de artistas no Brasil Republicano. Fundada por decreto de D. João VI, 
em 12 de agosto de 1816, chamava-se então de Academia Imperial de Belas Artes: a sede 
da visão positivista-naturalista em artes, no Brasil. Algumas capitais possuíam Escolas 
de Belas Artes; no entanto a ENBA, do Rio de Janeiro; era o modelo, o pólo cultural do 
mundo artístico brasileiro e tinha seus postulados tomados como padrões supremos; era 
ainda o reduto do ensino ofi cial de artes no Brasil. A Escola de Belas Artes disseminava 
orientação a outros estabelecimentos no Brasil e contava com parte signifi cativa do me-
cenato ofi cial brasileiro (BATISTA, 1985, p.169).

Na academia havia uma predominância, até a segunda década do século XX, do 
academicismo, tendência artística infl uenciada nos padrões estéticos da extinta Acade-
mia Imperial de Belas Artes, onde o paisagismo e o realismo se destacavam. Esta infl u-
ência foi signifi cativa na formação de muitos artistas pernambucanos. O que se conta 
também é que, já as famílias mais abastadas de Pernambuco, que tinham seus herdeiros 

10  Depoimento de Telles Junior. Revista do arquivo do público, 11 de fevereiro de 1945, p. 29.

11  Depoimento de Telles Junior. Revista do arquivo do público, 11 de fevereiro de 1945, p. 29.
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interessados pelas artes plásticas, enviavam seus filhos à Europa.
Em texto intitulado um problema da esthetica brasileira publicado na seção ma-

gazine do Diário de Pernambuco o autor, cujo nome não é citado, diz acreditar que as 
dissidências em torno do debate sobre a predominância do paisagismo entre os pintores 
locais, seria fruto da paupérrima educação artística aqui ensinada. Através deste comen-
tário podemos complementar nossa afirmação a respeito do sistema de ensino de artes 
em Pernambuco.

Nesta terra, os artistas, após a terminação de um curso de pintura 
onde de fato, nada conseguem aprender, por faltar a generalidade 
dos professores uma individualidade possante e original de dida-
ta, são enviados à Europa a fim de se aperfeiçoarem. Vão eles com 
poucas exceções, a Paris onde estudam livremente, longe de uma 
disciplina rigorosa de consciência e de cultura, fazendo o que por 
lá comumente se faz. E como o “meio” na capital da França é ab-
sorvente, sendo necessário a qualquer estudante dose de vontade e 
de independência, para se sobrepor à áurea mediocridade em voga 
acontece que a visão pictórica dos que ainda devem ser iniciados vai 
se desenvolvendo de acordo com a corrente que em virtude da moda 
domina no tempo da sua presença na Cidade Luz.12

O autor considera a viagem à Europa importante, pois acredita que a temporada 
no exterior seria útil a todo artista, a fins exclusivos de perfeição cultural; porém tornar-
-se-ia perniciosa devido ao poder de mexer no timbre e na forma de expressão do artista 
que, deslocado num ambiente absorvente, teria o seu “eu” artístico moldado de acordo 
com a corrente estética em voga. Esta “absorção”, pregada no texto, tornava-se perigosa, 
devido ao fato de acabar por resultar em produção que o autor considera como híbrida, 
anti-artística; pois, ao regressar, o artista contemplaria as paisagens brasileiras, em toda 
sua peculiaridade tropical; a partir de um senso europeu; o que levaria a um desgaste na 
interpretação das paisagens. 

O texto termina reivindicando métodos de ensino artísticos nacionais que deve-
riam ir ao encontro dos aspectos não só materiais, mas “espirituais” da nação; a fim de 
diminuir, não somente a dissidência que se instaurava com o olhar do artista nacional 
enquadrado nos moldes europeus ao interpretar paisagens tipicamente tropicais, mas 
também a distância que se instauraria entre o espectador, que nunca teria viajado à Eu-
ropa, e o quadro moldado em princípios estilísticos europeus.

O desejo do nosso desconhecido cronista realizou-se com a fundação da Escola 
de Belas-Artes de Pernambuco, fundada em maio de 1932 e inaugurada em agosto do 

12  Diário de Pernambuco, 24 de abril de 1927.
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mesmo ano. Localizada na Rua Benfi ca nº 150, às margens do rio Capibaribe, no bairro 
da Madalena, possuía cursos de pintura, escultura e arquitetura, além do ensino isolado 
de qualquer matéria que compunha os três cursos e continha uma pinacoteca. Os cursos 
tinham por fi m o preparo técnico e artístico de pintores, escultores e gravadores, bem 
como a instrução superior, geral e especializada de que necessitavam para exercer sua 
função no meio social.

Fundada por iniciativa de um comitê de artistas formado por Mário Nunes, Bal-
thazar da Câmara, Bibiano Silva, Álvaro Amorim, Heitor Maia Filho, Jaime Oliveira, 
Murilo La Greca e Luís Mateus Ferreira que vitoriosamente proclamavam o triunfo de 
um projeto de civilização:

É indiscutível a vitória da criação de uma Escola Superior de Belas 
Artes em Recife. Os aplausos do público em geral aí estão compro-
vando o brilhante triunfo pela civilização e cultura de Pernambuco, 
moldadas no desenvolvimento artístico entre nós.13

Ilustração 1 – Fotografi a do Prédio da Escola de Belas Artes de Pernambuco, localizado na Rua Benfi ca nº 150. Publica-

da no Diário de Pernambuco, 21 de Agosto de 1932.

A falta de recursos fi nanceiros, porém, foi uma dos grandes desafi os enfrentados 
pelo grupo. A solução encontrada foi se tentar conseguir os recursos necessários junto 
às autoridades locais, intelectuais, do comércio, da indústria e imprensa, através de do-
nativos e de instalação. No dia 5 de junho de 1932, uma nota foi publicada na primeira 
página do Diário de Pernambuco; nela, um apelo era feito à população a apoiar material-

13  Diário de Pernambuco, 17 de abril de 1932.
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mente a iniciativa. As dificuldades podem ser constatadas pelo testemunho de Murilo 
La Greca, em 1984, para quem: “o professorado trabalhava motivado pelo ideal da arte 
[...] O mobiliário velho foi doado pelos professores, [e muitos bens pelo] Liceu de Artes 
e Ofícios [...]. Foi este o momento mais difícil da Escola.”14

O ensino era voltado ao clássico e ao acadêmico e exigia-se do aluno fidelidade 
nas observações e realidade nos desenhos.  Exigia-se a idade mínima de 15 anos e o cer-
tificado de conclusão do curso secundário fundamental, além da aprovação em exame 
prévio realizado pela escola. 

Observar as instituições de ensino, por onde passaram estes pintores, torna-se 
fundamental para podermos encontrar alguns dos vieses que estruturaram seu modo de 
pintar. As instituições freqüentadas e o meio social de convívio, nos quais estiveram in-
seridos, são pontos decisivos nas obras de cada um, ao contribuírem em seus processos 
de formação. Pois estas, em suas relações existentes com as instâncias de conservação do 
capital de bens simbólicos, asseguram a reprodução do sistema dos esquemas de ação, de 
expressão, de concepção, de imaginação, de percepção e de apreciação social.

Situamos os artistas mencionados em dois grupos: os que freqüentaram espaços 
de aprendizado fora do país ou do Estado e os que desenvolveram sua formação em seu 
próprio Estado. Comecemos por observar o caso dos pintores que tiveram estadia no 
exterior com intuito de estudar pintura. Neste primeiro grupo situam-se os irmãos Rego 
Monteiro, Vicente, Joaquim e Fédora, e Murillo La Greca.

Dentro de um universo de predominância masculina, Fédora Rego Monteiro se 
destaca não só como pintora, mas como a única professora da Escola de Belas Artes do 
Recife, nos anos 30. A jovem Fédora inicia seus estudos na Escola Nacional de Bellas Ar-
tes, no ano de 1908, e viaja à França juntamente com sua Família, no ano de 1911, onde 
freqüenta a Academie Jullian. Na Academie, como aponta Ana Paula Siminoi, era dada 
ênfase na formação feminina de retratistas; pois acreditava o fundador, Jullian, ser este 
um precioso campo para as mulheres; já que diferia da pintura histórica que com suas 
proporções gigantescas e sua carga simbólica constituía um espaço quase que exclusiva-
mente masculino. Não só para Fédora, mas também para outras artistas brasileiras que 
passaram pela Academie, o estágio no exterior se mostrou interessante pelos seguintes 
motivos15.

(...) pela aprendizagem técnica que habilitava tanto à pintura de 
história, gênero já decadente, quanto ao retrato, que era comercial-

14 http://www.fundaj.gov.br/notitia/servlet/newstorm.ns.presentation.NavigationServlet?publicationCode
=16&pageCode=302&textCode=8271&date=currentDate acessado em 20 de julho de 2009

15 Também passaram pela academie Julian: Nicolina Vaz,que se inscreveu na escola em 1904; a pintora 
paulista Nicota Bayeux(1903); a caricaturista Nair de Teffé, também conhecida como Rian (em1905). E, 
mais adiante, Georgina de Albuquerque (1906), Helena Pereira da Silva Ohashi (1912) e Tarsila do Amaral 
(1922).c.f. SIMIONI, 2005.
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mente vantajoso e gozava de prestígio junto aos colecionadores; pela 
importância simbólica que a passagem pela capital artística de então 
aportava à carreira, trazendo prestígio e outras marcas de distinção; 
e, fi nalmente, pela relação privilegiada que a escola possibilitava 
em relação aos júris dos salões e aos concursos de ingresso na EBA. 
Esses motivos fi zeram da Académie Jullian um importante centro 
propagador de determinados modelos artísticos que se internacio-
nalizaram, obedecendo a um ideal cosmopolita de arte. Procurar 
adequar-se a tais padrões era o desejo de todos os artistas que para 
lá seguiam, fossem homens ou mulheres. (SIMIONI, 2005)

Sua estadia na França a levou a participar de signifi cativos eventos como o Sa-
lon des Independants (1913) e o Salon des Artistes Français (1914). Estas participações 
quase sempre aparecem na imprensa ao lado do nome da pintora e funcionam como 
um referencial que legitimava as suas qualidades artísticas. O Diário de Pernambuco, às 
vésperas da inauguração de mais uma exposição da artista, no ano de 1922, divulga em 
sua coluna sobre artes uma nota que enfatiza a passagem da pernambucana pela França 
e suas participações nos salões de arte francesa, e reproduz duas notas publicadas na 
imprensa estrangeira, uma no Notre Gazette de Paris e outra escrita por Marcel Pays no 
Radical. Ao terminar, com as palavras de Zeferino da Costa, a quem o jornal chama de 
grande mestre da pintura nacional e decorador magistral, a nota reafi rma, através das 
palavras do “grande mestre”, escritas em 1912, que todos os prêmios ganhos pela pintora 
seriam de tamanho merecimento, graças à sua composição, pelo seu desenho colorido 
e lhe funcionariam, em especial as medalhas de prata e bronze recebidas no Salon des 
artistes Français, como uma recomendação.

Esta mesma ênfase pode ser encontrada no texto de João Luso sobre o Salão de 
1916, onde escreveu: “A sra. Fédora do Rego Monteiro que, há pouco, nos chegou de Paris 
e fez uma exposição numerosíssima, onde não rareavam as belas obras, obteve a Pequena 
Medalha de Prata, com um retrato a pastel, aceito no Salon des Artistes Français” (LUSO, 
1916). Participou, a pintora, várias vezes do Salão Nacional de Belas Artes e foi premiada 
com Menção Honrosa (1911), Medalha de Bronze (1912) e Medalha de Prata (1916). 

A obra de Fédora foi evocada, por intelectuais pernambucanos, como a síntese 
da interpretação das paisagens locais. Como podemos constar na nota abaixo publicada 
durante uma de suas exposições no Recife:

D. Fédora foge dessas condenáveis exibições (outra coisa não é o ví-
cio de que falamos); as suas paisagens são despretensiosas exprimem 
o motivo em mira, estampam o aspecto a pintar, com rara maestria 
e segurança. Não desce a artista a detalhes, antes corrige os trechos 
desgraciosos assegurando aos seus trabalhos uma beleza mais har-
moniosa.16

16  de Pernambuco, 15 de janeiro de 1922.
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Manoel Lubambo louvou o trabalho 
de Fédora do Rego Monteiro em texto escrito 
em 1938, que colocando o trabalho artístico 
da pintora num segmento que denominou de 
tradição urbanista pernambucana, junto com 
Manoel Bandeira. Isto, para distinguir os 
dois da outra tradição pernambucana, que é 
a “do paisagismo rural, com o culto da natu-
reza pela natureza”, exemplificada por Telles 
Junior. Lubambo, e que é bastante favorável 
ao trabalho de Fédora, pois enumera algu-
mas de suas qualidades: “[...] um senso muito 
brasileiro da cor; uma linha, que eu chamaria 
introspectiva; uma grande e solene dignida-
de. Uma pintura litúrgica. Feita com vagar e 
amor.” (LUBAMBO, Manoel apud AZEVE-
DO, 2006, p. 91)

Ilustração 3 - 

MONTEIRO, Fédora 

do Rego - La dame em 

rouge, 1912-1913

Óleo sobre tela.

Reproduzida em 

HERKENHOFF,Paulo 

(org). Pernambuco 

Moderno. Recife: CC 

Bandepe, 2006.

Devo-me deter nessa questão do colorido. É o problema central da 
pintura de Dona Fedora. É pela substância cromática, por esses tons 
sensacionais, por esse senso dir-se-ia que carnavalescamente varie-
gado da cor, com seus azuis, seus amarelos, seus vermelhos, sobre-
tudo, seus vermelhos, que a sua pintura se reveste de importância e 
de sentido. São cores ou tons que chamam a atenção não só pelo que 
têm de esquisito, como pelo que têm de ‘nacional’. Não é uma sim-
ples volúpia pessoal da cor o que observo, É um imperativo da raça 
e do sangue. É uma cor, a sua, que só se pode compreender – não 
digo sentir – indo às igrejas e reparando para os azuis, os dourados, 
os verdes, os vermelhos, dos retábulos, das imagens e dos painéis. 
Imagens, retábulos, painéis, com o seu barroquismo e o seu profun-
do sentimento brasileiro da cor. Por isso é que eu posso dizer que do 
ponto de vista da cultura e da ‘raça’, é o mais ‘nacional’ dos pintores 
pernambucanos. E o seu caso, que é sociológico além de pictórico, o 
mais sério da nossa pintura. (LUBAMBO, Manoel. in: AZEVEDO, 
op. cit)

Como vimos, a Academie Jullian era um espaço onde as alunas entravam em con-
tato com as técnicas retratistas, e também com as referentes às pinturas de gênero. Estas 
técnicas atendiam aos postulados academicistas, pois a instituição funcionava como um 
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preparatório para os alunos que pretendiam tentar uma vaga na Escola de Belas Artes 
Francesa. Fédora foi marcada por estas técnicas que estudou durante sua estadia em 
Paris. 

Ao mesmo tempo em que visualizamos, em sua estadia na Jullian, as raízes que 
estruturaram seu estilo de pintar, podemos nos perguntar, ao olharmos os retratos pin-
tados por outra artista, que também passou pela Academie, Tarsila do Amaral, se tal 
argumento nos basta. Ao observamos, por exemplo, o retrato de Oswald de Andrade 
pintado, em 1922, vêmo-lo retratado em visão frontal, em uma síntese de formas e linhas 
e redução cromática, com grandes pinceladas; o que nos remete às tendências do impres-
sionismo. Os retratados pintados por Tarsila refl etem as novas possibilidades e limites da 
representação que permearam a arte durante o fi nal do século XIX e início do século XX.

As obras de Fédora seguem os cânones da pintura fi gurativa com destaque para 
os retratos. Ao olharmos La dame em rouge, podemos ver fortes traços de acento na-
turalista que marcam a tradição retratística, e colocam sua produção à parte das novas 
tendências. As diferentes nuances que perpassam a obra das duas artistas, que passaram 
pela rigorosa Academie Jullian, podem ser explicadas por seus posteriores espaços de 
vivências. Fédora retorna ao Brasil em 1915, e até o ano de 1917, vive no Rio de Janeiro. 
Neste mesmo ano retorna ao Recife.

Ilustração 4 - 

AMARAL, Tarsila do. 

Retrato de Oswald de Andrade, 1922, 

óleo sobre tela. 

Reproduzido em Enciclopédia Itaú Cultural.

htt p://www.itaucultural.org.br/aplicexternas/

enciclopedia_IC/Enc_Obras/dsp_dados_obra.

cfm?cd_obra=2317&cd_idioma=28555&cd_

verbete=3386&num_obra=6.Acesso em 29 de 

junho de 2009. 
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Já Tarsila do Amaral, após sua estadia na Academie, continua na Europa. Estuda 
na academia de Emilie Renard, onde o ensino era menos rígido quando comparado com 
a Jullian. Retorna ao Brasil em 1922, e forma, no mesmo ano, em São Paulo, o Grupo 
dos Cinco, com Anita Malfatti, Mário de Andrade, Menotti del Picchia e Oswald de An-
drade. Retorna novamente a Paris, em 1923, e continua seu contato com as tendências 
vanguardistas europeias.

Ao compararmos as duas artistas, observamos que, enquanto Tarsila vivenciou 
espaços nitidamente marcados por discursos e práticas que alastravam, cada vez mais, 
o rompimento de um paradigma pictórico academicista; Fédora, ao retornar e fixar-se 
no Recife, depois de sua estadia na França, volta a integrar um campo artístico onde as 
rupturas com o paradigma ainda não se manifestavam fortemente.

O desenhista, ilustrador e aquarelista Manoel Bandeira, não saiu de Pernambu-
co para estudar pintura. Gilberto Freyre e seu homônimo, o poeta Manuel Bandeira, 
afirmaram, em seus escritos, que foi auto didaticamente que desenvolveu sua técnica. 
Como no caso de Fédora do Rego, podemos enxergar nos espaços de vivências a qual 
o desenhista frequentou, principalmente na Revista do Norte, e nas relações mantidas 
com outros agentes, a presença de traços que se assimilaram a sua técnica, a sua forma 
de entender e ver o mundo.

Editou seus primeiros desenhos a bico de pena na Revista do Norte, tendo sido 
responsável pela ilustração da capa do primeiro número, com caricatura a cores do mi-
nistro Oliveira Lima. A conselho de José Maria, diretor da Revista do Norte, Gilberto 
Freyre, de quem ganhou a admiração, o convida para ilustrar o Livro do Nordeste, em 
edição comemorativa do centenário do Diario de Pernambuco e anos depois Olinda: 2º 
guia prático, histórico e sentimental da cidade brasileira. No Livro do Nordeste, Freyre 
escreveu sobre o desenhista, porém lhe ressaltando as qualidades de aquarelista:

Nos seus desenhos flagrantes da vida recifense há um sabor francis-
canamente lírico; e um raro poder evocativo. Em nenhum assunto 
ele se sente tão a vontade como o Recife. O Recife com suas águas 
furtadas; os seus telhados em cornos de lua ou em asas de pombos; 
o seu casario irregular de cais, pintado de vermelho ou amarelo, ou 
quadriculado de azulejos que rebrilham ao sol; as suas barcaças pa-
radas diante dos armazéns de açúcar ou dos depósitos de madeiras; 
as saídas das missas e das procissões tão cheias de roxo e de amare-
lo. Aquarelista, Bandeira põe nas suas cores o mesmo doce lirismo 
franciscano em que se enternece o seu traço. (FREYRE, 1979, p. 326)

 

Essa captação, do que podemos chamar aqui de aspectos tradicionais da paisagem 
urbana do Recife e que vai render a Manoel Bandeira elogios de intelectuais tradiciona-
listas, pode ser entendida em partes na sua atuação na Revista do Norte. Este periódico 
despontou no cenário editorial do Recife como uma publicação de destaque em seus as-
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pectos gráfi cos, sendo as ilustrações abundantes em todos os números, com fotografi as, 
vinhetas e até mesmo reproduções de telas de Franz Post, Tele Júnior e Vicente do Rego 
Monteiro. O desenho e a caricatura ganham um tratamento especial ao serem realizados 
especialmente para a revista por artistas pernambucanos como Manuel Caetano Filho, 
Luís Soares, José Borges e até mesmo um desenho inédito de De Garo para o nº. 2 da 
segunda fase.

Constituindo-se como um dos importantes meios de divulgação do regionalismo 
nos anos 20, a revista deixava claro em seus editoriais que não tinha como pretensão 
iniciar um movimento novo, mas alinha-se à perspectiva regionalista em voga nos anos 
20, evidenciada na publicação de textos críticos que faziam eco à preocupação regiona-
lista e tradicionalista escritos por Freyre e Manuel Lubambo, entre outros. Na opinião de 
Joaquim Cardozo, os jovens intelectuais que compunham a Revista do Norte seriam a 
fi el expressão da renovação cultural pernambucana, na década de 20. 

Dentro deste ideal as ilustrações trazidas na revista vão de encontro à tendên-
cia a valorizar os aspectos típicos do Nordeste, em especial de Pernambuco, através de 
uma revalorização do barroco, como se pode ver, a título de exemplo, na capa dos três 
números da segunda fase, feitos por Manoel Bandeira, bem como do passado colonial 
brasileiro, que aparecem em outros motivos escolhidos nos diversos números da revista. 

Cabe aqui ressaltar a atuação de outro ilustrador da revista: Joaquim Cardozo. 
Na Revista do Norte, da qual foi diretor, Cardozo  publicou seus primeiros poemas, in-
clusive o seu poema mais famoso, escrito em 1924: “Recife morto”, e também críticas de 
arte.  Suas ilustrações, assim como as de Manoel Bandeira, eram inspiradas nos aspectos 
regionais e infl uenciadas por um traço barroco.  Criou para a revista vinhetas e todo um 
alfabeto de capitulares (letra maiúscula inicial dos capítulos, em geral, ornamentada), 
com temas da fl ora regional. Desenhou cajus e coqueiros, que ornamentaram as páginas 
do editorial e, segundo Souza Barros (1969), teria sido usado pelo poeta na estilização de 
um corpo alfabético que o editor José Maria teria conservado como inédito. 

Seus desenhos fl agram aspectos arquitetônicos e urbanos da paisagem do Recife 
não voltando-se para a exaltação das grandes avenidas que começavam a mudar fi sio-
nomia da cidade ou outros elementos que indicassem o processo de modernização na 
capital pernambucana. O desenhista volta-se para aspectos do Recife antigo em seus as-
pectos coloniais deixando assim talvez transparecer a infl uência que a Revista do Norte 
tenha deixado em sua produção.
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